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RESUMO 

 
A educação ambiental é necessária e urgente deve ser desenvolvida em todos os 
setores, para se buscar um meio ambiente de qualidade; deve ainda SER 
contextualizada à saúde local destacando os cuidados com a prevenção de doenças 
e gestão dos fatores ambientais que possam ser prejudiciais à saúde humana, em que 
possa ser discutindo o meio ambiente físico, pois esses poderão afetar a qualidade 
de vida dos moradores da região, mas também os problemas socioambientais. No 
Brasil, a lei de nº 9.795, de 27 de abril de 1999 é quem dispõe sobre a Política Nacional 
de Educação Ambiental, e dá outras providências. O objetivo principal da pesquisa 
pautou-se em identificar estudos que utilizem a educação ambiental na saúde pública 
ou atenção básica no Brasil, utilizou-se a produção do conhecimento, a luz da análise 
quanti/qualitativa. Analisou-se publicações relacionadas ao campo da “educação 
ambiental na saúde pública brasileira” realizado entre os meses de junho e dezembro 
de 2021, a partir de duas fontes disponíveis na internet: Scientific Electronic Library 
Online (Scielo) e Periódico da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoa de Nível 
Superior (CAPES), encontrados na Web of Science - WoS. Foram encontrados 76 
(setenta e seis) artigos que relacionavam os temas educação ambiental e saúde 
pública no Brasil. O triênio 2015, 2016 e 2017 foram os anos que mais tiveram 
publicações. Entre os periódicos que mais publicam sobre os temas educação 
ambiental e saúde pública, notou-se que as revistas de saúde pública e enfermagem 
vem se destacando.  
 
 
Palavras-chave: Educação Ambiental. Interdisciplinaridade. Saúde Pública. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

ABSTRACT 

 

Environmental education is necessary and urgently must be developed in all 
sectors, in order to seek a quality environment; it must also be contextualized to local 
health, highlighting care with the prevention of diseases and management of 
environmental factors that may be harmful to human health, in which the physical 
environment can be discussed, as these may affect the quality of life of the residents 
of the region., but also socio-environmental problems. In Brazil, Law No. 9,795, of April 
27, 1999, provides for the National Environmental Education Policy, and other 
provisions. The main objective of the research was based on identifying studies that 
use environmental education in public health or primary care in Brazil, using the 
production of knowledge, in the light of quantitative/qualitative analysis. Publications 
related to the field of "environmental education in Brazilian public health" carried out 
between June and December 2021 were analyzed from two sources available on the 
internet: Scientific Electronic Library Online (Scielo) and Periodical of the Coordination 
of Improvement of Higher Education Person (CAPES), found on the Web of Science - 
WoS. Seventy-six (76) articles were found that related the themes of environmental 
education and public health in Brazil. The triennium 2015, 2016 and 2017 were the 
years with the most publications. Among the journals that publish the most on 
environmental education and public health, it was noted that public health and nursing 
journals have been standing out. 

 
 

       Keywords: Environmental Education. Interdisciplinarity. Public health. 
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1. INTRODUÇÃO  

 

Educação ambiental é um processo por meio do qual o indivíduo e a 

coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e 

competências voltadas para a conservação do meio ambiente (BRASIL, 1999, p.1),  é 

um componente basilar da educação nacional, sendo necessário sua presença em 

todos os níveis do processo educativo e que deve contextualizar a saúde local 

destacando os cuidados com a prevenção de doenças e gestão dos fatores 

ambientais que possam ser prejudiciais à saúde das pessoas, discutindo o meio 

ambiente físico, afinal, esses poderão afetar a qualidade de vida dos moradores em 

qualquer habitat.  

Entre os princípios básicos da educação ambiental está o enfoque humanista, 

holístico, democrático e participativo e que  a lei de nº 9.795, de 27 de abril de 1999 é 

quem dispõe sobre a Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras 

providências a esta educação e é importante que esta educação seja vivenciada por 

todos deste planeta Terra , morada da humanidade, onde todos são responsáveis na 

busca constante para o meio ambiente de qualidade, como acena o Artigo 225, da 

atual Carta Magna brasileira: Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 

impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo 

para as presentes e futuras gerações”. 

Ao se pensar que o meio ambiente é responsabilidade de todos e envolve os 

fatores químicos, físicos, biológicos e sociais, bem como sua inteira relação, 

considerado fator relevante das condições de saúde pública. 

 É importante frisar que muitas vezes as doenças estão associadas o descaso 

das pessoas e das autoridades responsáveis em gerir políticas púbicas acuradas para 

a questão da saúde e nos últimos anos, a Pandemia - COVID 19, que se instaurou no 

mundo, onde muitas vidas foram ceifadas, tem sido motivo de preocupação de “todos”; 

por isso, precisa-se de cuidados com a saúde e a educação ambiental pode contribuir 

para que a humanidade de certa forma cuide de SI e de seu ambiente evitando 

doenças, logo há necessidade de abordar  a pesquisa com a temática “Educação 

Ambiental e Saúde Púbica”, sob a ótica da Atenção Primária.  
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A saúde pública, no campo da prevenção primária adota ações para remover 

causas e fatores de risco de um problema de saúde individual ou populacional antes 

do surgimento de uma condição clínica e inclui promoção da saúde e proteção 

específica.  

Destaca-se que o processo do cuidado integral à saúde pública é missão básica 

do Sistema Único de Saúde (SUS) e da Atenção Primária à Saúde (APS), por meio 

da Estratégia Saúde da Família. Desse modo, envolve a promoção da saúde, a 

redução de risco ou manutenção de baixo risco, a detecção precoce e o rastreamento 

de doenças, bem como o tratamento e a reabilitação. 

Percebe-se que existem uma certa preocupação para a saúde das pessoas no 

país, embora as políticas públicas devem ser mais ampliadas, de quando há órgãos 

que são exclusivamente voltados para a questão da saúde da população. E, que a 

atenção básica, por meio do Programa Saúde da Família (PSF), tem a 

responsabilidade desafiadora de aplicar a Atenção Primária em Saúde Ambiental 

(APSA). 

Frisa-se que devido ao aumento de doenças ocasionadas por vetores após 

mudanças climáticas nos últimos anos proporcionadas por ações antrópicas, a 

questão principal que sustentou este estudo pautou-se em que, como a educação 

ambiental pode contribuir na atenção primária e como as pesquisas vem abordando 

essas temáticas? Já as questões secundárias assim se apresentaram: como o 

processo interdisciplinar e sua importância contribuem para trabalhos de educação 

ambiental? Quais estudos relacionam educação ambiental e saúde pública no Brasil? 

Quais os benefícios que a educação ambiental pode contribuir com a saúde primária 

da população? Quais os periódicos que mais publicaram artigos científicos que trazem 

os temas que envolvem educação ambiental e saúde pública no Brasil? Quais as 

doenças causadas por alterações no meio ambiente? 

Para encontrar respostas aos questionamentos supracitados, o objetivo 

principal da pesquisa pautou-se em identificar estudos que utilizem a educação 

ambiental na saúde pública ou atenção básica no Brasil. E, quanto os objetivos 

específicos, se apresentam da seguinte forma: verificar o processo interdisciplinar e 

sua importância para trabalhos de educação ambiental; identificar os benefícios que 

a educação ambiental pode contribuir com a saúde primária da população; relacionar 

os periódicos que mais publicaram artigos científicos que trazem os temas que 
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envolvem educação ambiental e saúde pública no Brasil; listar as doenças causadas 

por alterações no meio ambiente. 

A metodologia envolveu a priori uma revisão da produção do conhecimento, 

sob a abordagem quanti/qualitativa e os instrumentos foram Plataformas a Scientific 

Electronic Library Online (Scielo), encontrados na Web of Science – WoS,  acessada 

pela plataforma dos Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoa de 

Nível Superior (CAPES). A plataforma Scielo foi escolhida por ser um programa 

internacional de comunicação de pesquisa implementado através de uma rede 

descentralizada de coleções de periódicos por nacionalidade revisado por pares. Já a 

plataforma (WoS) foi selecionada por propor um padrão exigente a ser incluído em 

seu acervo e fornecer um dos registros mais completos de cada tema. Foram retirados 

da coleção principal em pesquisa avançada, no campo tópicos (título, resumo e 

palavra-chave).  

Assevera-se que as palavras-chave: educação ambiental, atenção primária e 

saúde pública, nas línguas inglesas e portuguesas foram as mais evidentes para as 

buscas, dado o objeto investigado “Educação Ambiental associada à Saúde Pública” 

e que o levantamento das informações foi realizado entre os meses de junho e 

dezembro de 2021. 

É importante frisar que os critérios de inclusão para se encontrar os dados 

foram condicionados os artigos que abordassem em seu delineamento a temática alvo 

de estudo; e que tivessem sido publicados no Brasil desde o ano de 1999, ano em 

que foi sancionada a Lei n° 9.795/1999, que instituiu a Política Nacional de Educação 

Ambiental e tais informações estivessem disponíveis de forma integral e gratuita.  

Quanto o processo de definição das publicações, iniciou-se a pesquisa com a 

palavra-chave "educação ambiental" na língua inglesa, para encontrar o volume 

correspondente à situação no âmbito nacional. Para definir o tópico de pesquisa 

combinou-se a palavra-chave " saúde pública". Assim sendo, encontrou-se 160 (cento 

e sessenta) artigos que foram organizados e utilizados como material de análise.  

Destacou-se a exclusão de 76 (setenta e seis) artigos que não se adequaram 

aos critérios, totalizando 84 (oitenta e quatro) artigos compilados e que foram 

analisados a luz da abordagem quanti-qualitativa, que embora vistas sob o 

determinado quantitativo, mas que foram analisados a partir da subjetividade, 

encontrando-se assim uma certa convergência daquilo que se investigava, e 

que a análise dos dados foram colocados em planilhas eletrônicas do programa 
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Microsoft Office Excel, para a condução da estatística e a elaboração de gráficos e 

tabelas.  

Enfatiza-se que o presente estudo muito poderá servir de instrumento de 

informação a atores que elaboram as políticas públicas para a questão da saúde 

pública em nosso país e em nossa região, e que possam estabelecer ações mais 

acuradas e urgentes (em áreas em que a saúde pública ainda é fragil), além de que 

muito poderá servir de base para novos trabalhos que abordem essa temática,  poderá 

ser aditivo  na contribuição para os gestores de saúde e a própria população na cidade 

de Santarém – Pará, como um alerta para medidas preventivas sobre as doenças e a 

importância  da educação ambiental como mecanismo de contribuir na sensibilidade 

e na consciência das pessoas, para se cuidarem e viverem em um ambiente saudável. 

            É importante destacar que a presente dissertação encontra-se estruturada da 

seguinte forma: inicialmente apresenta-se a introdução, e o mecanismo como se deu 

a metodologia, em seguida faz-se um sobrevoo na produção do conhecimento, com 

destaque para educação ambiental e suas abordagens (história da educação 

ambiental),  a institucionalização da Educação Ambiental no Brasil, A Educação 

Ambiental e a Interdisciplinaridade, dentre outros assuntos considerados pertinentes; 

e que após apresenta-se os resultados as discussões, a conclusão, bem como as 

referências que subsidiaram a presente pesquisa. 
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2. REVISITANDO A PRODUÇÂO DO CONHECIMENTO: TECENDO DIFERENTES 

ENTENDIMENTOS 

2.1 EDUCAÇÃO AMBIENTAL E DIFERENTES ABORDAGENS 

 

2.1.1. A história da Educação Ambiental 

 

A história da Educação Ambiental se inicia de preocupações pertinentes à 

necessidade de garantir a vida das espécies no planeta de todos os seres vivos por 

meio do cuidado com os recursos naturais. De acordo com o Artigo 1º da Lei nº 

9795/1999 da Política Nacional de Educação Ambiental, esta educação é definida: [...] 

os processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores 

sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a 

conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia 

qualidade de vida e sua sustentabilidade” (BRASIL, 1999, p. 1). Portanto, a educação 

ambiental está a serviço das pessoas para adquirirem mecanismos de zelar pelo meio 

ambiente, embora seja preciso que estas pessoas estejam recheadas de 

conhecimentos, para poder atuar no campo de ensino e poderem contribuir com 

maiores informações dos problemas ambientais e socioambientais que se 

desencadearam nos últimos séculos. 

            Dias (2004), registra que no ano de 1965 foi pela primeira vez utilizada a 

expressão “Educação Ambiental” (Enviromental Education) na “Conferência de 

Educação” que aconteceu na Universidade de Keele, Grã-Bretanha, considerada o 

marco internacional político para discutir a importância da ação educativa para as 

questões ambientais, de modo que se pudesse dar respostas aos anseios da 

sociedade. E, como conclusão desta conferência, a educação ambiental deveria se 

tornar parte essencial da educação de todos os cidadãos. Mas, muitos movimentos 

internacionais aconteceram para que de fato a educação ambiental se materializasse.  

             A Conferência de Estocolmo marca a educação dos indivíduos como um 

chamamento para o uso mais equilibrado dos recursos naturais, e uma estratégia para 

buscar alternativas aos problemas ambientais presentes na Terra e que Tozoni-Reis, 

(2008) ilustra que foi a partir de Estocolmo que a Unesco (Organização das Nações 

Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura) assumiu a organização de discussões 
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regionais e internacionais acerca da educação ambiental, realizando, entre inúmeros 

eventos, o Seminário Internacional em Belgrado (Iugoslávia) no ano de 1975 e a 

Conferencia Intergovernamental em Tbilisi (Geórgia, URSS) em 1977. Este último, 

considerado um dos eventos mais importantes para a Educação Ambiental, pois nele 

ficou definido objetivos e estratégias, que segundo Reigota (2006), tais objetivos 

assim se resume: a) conscientização, b) conhecimentos, c) comportamento, d) 

competência, e) capacidade de avaliação, f) participação. (SANTOS, 2016). 

Santos (2016) ainda exibe que, a partir do momento que se cunhou o termo 

“Educação Ambiental”, várias denominações foram delineando-se e preencheram-se 

de sentido. Mas é importante destacar ainda que a educação ambiental busca o 

respeito mútuo entre os homens, a vivência da cidadania, a participação política, bem 

como a construção do pensamento crítico de cada indivíduo para com o meio 

ambiente em suas distintas formas física e social.  

Grun (1996) enfatiza que “a educação ambiental surge como uma necessidade 

quase inquestionável pelo simples fato de que não existe ambiente na educação 

moderna. Tudo se passa como se fôssemos educados e educássemos fora do 

ambiente.”  Para ele, os cidadãos devem ser educados para o meio ambiente. Assim, 

pode-se afirmar que existe uma forte convicção de que o ser humano precisa de uma 

educação ambiental. Pois, ela estimula o SER HUMANO ao uso racional de utilização 

dos recursos DA NATUREZA que são oferecidos pelo planeta, embora esta educação 

precisa ser crítica e transformadora para um meio ambiente saudável e digno de 

“todos”, e que no Brasil surge nos anos 70 do século vinte. 

 

2.1.2 - A Institucionalização da Educação Ambiental no Brasil 

 

A institucionalização da Educação Ambiental no Brasil, teve início em 1973 com 

a criação da Secretaria Especial do Meio Ambiente (Sema), vinculada à Presidência 

da República. O reconhecimento da Educação Ambiental é importante e foi expresso 

por meio da obrigatoriedade legal de sua elaboração e ação, não somente pelas 

instituições de ensino formal, mas juntamente por outros setores da sociedade.  

Embora seja necessário destacar o seguinte: Na década de 70, já era iniciada a defesa 

do meio ambiente global, definido pelos resultados da Conferencia de Estocolmo. Mas 

o Brasil não mostrou aceitação à defesa de seu ambiente, contrariando as políticas 

internacionais. O governo brasileiro mascarava a educação ambiental, por suas 
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práticas de destruição na Amazônia. Criou a Secretaria de Meio Ambiente, mas por 

outro lado derrubava a floresta (construção da BR-230, Transamazônica). (SANTOS, 

2016). 

A respeito da Política Nacional em Educação Ambiental brasileira está 

expressa na Lei 9.795/99 e que consta em seus princípios básicos e objetivos:  

 

Art. 4o São princípios básicos da educação ambiental: I - o enfoque 
humanista, holístico, democrático e participativo; II - a concepção do meio 
ambiente em sua totalidade, considerando a interdependência entre o meio 
natural, o sócio-econômico e o cultural, sob o enfoque da sustentabilidade; III 
- o pluralismo de idéias e concepções pedagógicas, na perspectiva da inter, 
multi e transdisciplinaridade; IV - a vinculação entre a ética, a educação, o 
trabalho e as práticas sociais; V - a garantia de continuidade e permanência 
do processo educativo; VI - a permanente avaliação crítica do processo 
educativo; VII - a abordagem articulada das questões ambientais locais, 
regionais, nacionais e globais; VIII - o reconhecimento e o respeito à 
pluralidade e à diversidade individual e cultural. Art. 5o São objetivos 
fundamentais da educação ambiental: I - o desenvolvimento de uma 
compreensão integrada do meio ambiente em suas múltiplas e complexas 
relações, envolvendo aspectos ecológicos, psicológicos, legais, políticos, 
sociais, econômicos, científicos, culturais e éticos; II - a garantia de 
democratização das informações ambientais; III - o estímulo e o 
fortalecimento de uma consciência crítica sobre a problemática ambiental e 
social; IV - o incentivo à participação individual e coletiva, permanente e 
responsável, na preservação do equilíbrio do meio ambiente, entendendo-se 
a defesa da qualidade ambiental como um valor inseparável do exercício da 
cidadania; V - o estímulo à cooperação entre as diversas regiões do País, em 
níveis micro e macrorregionais, com vistas à construção de uma sociedade 
ambientalmente equilibrada, fundada nos princípios da liberdade, igualdade, 
solidariedade, democracia, justiça social, responsabilidade e 
sustentabilidade; VI - o fomento e o fortalecimento da integração com a 
ciência e a tecnologia; VII - o fortalecimento da cidadania, autodeterminação 
dos povos e solidariedade como fundamentos para o futuro da humanidade. 
 

Assim sendo é bem notório que a educação ambiental apresenta o enfoque 

humanista, holístico, democrático e participativo e que as pessoas precisam estar 

cientes destes princípios e também de seus objetivos para poderem vivenciar com o  

maior saber, afinal de nada adiante falar em educação ambiental se não se tem 

conhecimento o que a lei que direcionam esta educação emana, e que o objetivo 

basilar da educação ambiental é sensibilizar as pessoas sobre os problemas 

ambientais e tentar despertá-las a busca de soluções para esses problemas; mas, é 

certo que o melhor caminho a ser transitar num trabalho de educação ambiental é por 

meio do processo interdisciplinar, onde diferentes profissionais podem se ajudar, e 

diante de um movimento dialógico, respeitoso desenvolverem ações que sejam 

exitosas, motivadoras e transformadoras. 
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2.1.3 A Educação Ambiental e a Interdisciplinaridade em diferentes olhares 

 

A interdisciplinaridade expressa um diálogo entre as disciplinas, com fins de 

que o conhecimento seja produzido sob olhares de diferentes profissionais, e em sala 

de aula de quando aplicada muito contribui para exaurir aulas monótonas, cansativas, 

fazendo com que o aluno não seja estimulado a ter um olhar mais alargado do 

conhecimento. É certo que um trabalho interdisciplinar, sem sombra de dúvida, faz 

com que haja uma interação entre diferentes conhecimentos, embora seja preciso que 

haja uma inteira reflexão emanado de cada disciplina, pensar nas interligações e nas 

especificidades de cada uma, para que de fato ocorra o conhecimento científico. 

A respeito da interdisciplinaridade e disciplinas, Fazenda (2013) afirma que: 

 

Se definirmos interdisciplinaridade como junção de disciplina, cabe pensar 
currículo apenas na formatação de sua grade. Porém, se definirmos 
interdisciplinaridade como atitude de ousadia e busca frente ao 
conhecimento, cabe pensar aspectos que envolvem a cultura do lugar onde 
se formam professores. Assim, na medida em que ampliamos a análise do 
campo conceitual de interdisciplinaridade, surge a possibilidade de 
explicitação de seus espectros epistemológicos e praxeológico. 
 

 

Portanto, a interdisciplinaridade não se limita na junção de disciplinas, mas sim, 

no campo de discussão e de relações de diferentes saberes, embora seja necessário 

que os profissionais estejam abertos para discutirem um objeto sob diferentes olhares, 

precisa também que haja um amadurecimento profissional, que cada um esteja aberto 

às discussões do conhecimento, pois só assim de fato possa acontecer a 

interdisciplinaridade.  

 Estudos interdisciplinares que envolve educação ambiental e saúde pública 

muito pode acontecer à medida que haja uma interrelação dos conteúdos, mas nunca 

isolado, e sim buscando sempre uma conexão de conhecimentos e entendimentos.   

Costa e Loureiro (2017) verificaram a contribuição pedagógica do educador 

Paulo Freire, na questão interdisciplinar e sua convergência para o campo da 

educação ambiental crítica: 

 

A interdisciplinaridade de Freire é uma referência fundamental para a 
Educação Ambiental crítica porque constitui uma porta de entrada teórica 
para quem se inicia no campo, em função da dimensão problematizadora cujo 
potencial de rompimento definitivo com o senso comum já cristalizado de uma 
Educação Ambiental conteudista, normativa, acrítica e ideologicamente 
neutra. E porque oportuniza a EA que reconheça no pensamento freireano as 
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possibilidades de enfrentamento e superação das formas de opressão, 
controle e poder autoritário, as condições político pedagógicas para o 
adensamento das forças sociais progressistas. 

 

É bem nítido que a interdisciplinaridade na educação ambiental se apresenta 

com a dimensão problematizadora e em um campo bem fértil, pois à medida que se 

busca o direcionamento crítico, rompe com uma educação que se limita apenas com 

tracejo conteudista. É importante pensar em uma educação ambiental que não se 

limite apenas em um único aspecto, por exemplo, no naturalístico, mas sim trazer uma 

discussão que envolva diferentes dimensão: natural, social, religioso, político, etc, 

focado numa dimensão que o desenvolvimento do olhar crítico e construtivo esteja 

bem fluente, e que possa mover inteira transformação.  

A interdisciplinaridade do ponto de vista da saúde pública, também requer os 

mesmos caminhos, buscando sempre o olhar crítico, de como a saúde pública está 

acontecendo nos últimos anos, quais os desafios que as permeiam, enfim, muitos 

profissionais da saúde podem caminhar com seus olhares que favoreçam o 

pensamento crítico, com inteira atenção de que as interações no campo do objeto 

precisam de fato acontecer, favorecendo dessa forma o produto científico. 

Ainda no campo educacional interdisciplinar, vinculado à educação ambiental 

Miranda, Miranda e Ravaglia (2010) acenam que: 

 

Cada educador pode incorporar em suas práticas a abordagem 
interdisciplinar [...], indispensável um compromisso por parte dos gestores 
das instituições educacionais públicas e privadas, dos sistemas de ensino 
[...]. Portanto, é certo que que os responsáveis pela educação de todas as 
escolas devem estar inteiramente atinados em promover atividade de 

educação ambiental alinhadas com seu Projeto Político Pedagógico. 
 

É importante frisar que um trabalho interdisciplinar pode ser desenvolvido em 

diferentes ambientes onde se processa o ensino, e que os educadores trabalhem para 

que os alunos possam perceber que na área da saúde e ambiental podem dialogar e 

encontrar soluções em diversos problemas públicos.  

 Destaca-se aqui que grupos de pesquisa e programas de pós-graduação tem 

incorporado de forma gradual práticas interdisciplinares e encontram cada vez mais 

espaço e demanda para adoção dessas ações, pois existem desafios que se 

apresentam relacionado aos problemas socioambientais pela busca do 

desenvolvimento sustentável.  
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 É certo que a interdisciplinaridade surge como um instrumento motivador para 

que os professores abandonem as aulas disciplinas e busquem mecanismos que 

possam fazer a interrelação de diferentes ciências, motivando os alunos no 

desenvolvimento do pensamento crítico dos conteúdos desenvolvidos e terem ciência 

do conhecimento. E, a respeito da interdisciplinaridade e sustentabilidade ambiental, 

Philippi Jr. et al. (2013), ao referirem sobre alguns desafios, asseveram:  

 
Nesse contexto, emergem de forma bastante nítida as perspectivas de 
consolidação da área de Ciências Ambientais como importante e relevante 
fator para o desenvolvimento de pesquisa e ensino de pós-graduação 
voltados aos interesses de uma sociedade mais justa e solidária e 
direcionados à obtenção de elementos de sustentabilidade que conduzam 
efetivamente à melhoria das condições ambientais e de vida das 
comunidades, com base nas diferentes complexidades, variadas regiões e 
distintas demandas. Cabe sempre relembrar a questão relacionada ao para 
que se faz pesquisa e para quem é gerado o conhecimento. [...]. 

 

A educação ambiental sob a tônica a interdisciplinaridade pode ser trabalhada 

em todos os níveis educacionais nas aulas dialogadas, nos projetos, dentre outras 

ações, e em que Batista, Lavaqui e Salvi (2008) ao investigarem as características 

nos estudos sobre uma unificação entre interdisciplinaridade escolar e trabalho com 

projetos concluíram que:  

 

– Perspectivas teóricas que fundamentam a interdisciplinaridade quanto aos 
seus objetivos e o entendimento de que a necessita ainda da 
interdisciplinaridade didática e pedagógica; – A busca e explicitação de 
aspectos presentes no trabalho com projetos mostram que este pode ser uma 
das possibilidades metodológicas para o desenvolvimento de uma prática 
pedagógica interdisciplinar; – Trabalhar uma interdisciplinaridade escolar em 
momentos específicos propicia a efetividade de implementação de propostas, 
superando problemas de formação de professores e estruturas escolares que 
surgem em propostas de alteração integral na estrutura curricular do Ensino 
Médio. Assim, na estruturação das etapas para o desenvolvimento de uma 
abordagem interdisciplinar por meio de projetos, tais perspectivas, mesmo 
que por vezes não explicitamente presentes, norteiam os objetivos da 
intervenção educativa interdisciplinar. Tal processo entendido como uma 
prática pedagógica que deve guardar a dimensão de uma práxis pedagógica, 
uma noção de organicidade de processo que considera inseparáveis a 
comunidade escolar, as realidades sócio-culturais, as bases epistêmicas e a 
didática das ciências. 

 

A interdisciplinaridade muito pode auxiliar professores em suas práticas 

pedagógicas, levando seus alunos a terem gosto por aulas bem mais estimulantes, 

além de que na realização de projetos nas escolas é de suma importância, mas 

precisam ser bem planejados, com a participação de professores com diferentes áreas 

de formação, bem como pode trazer para dentro da escola a família e a comunidade 
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no entorno da escola e todos participarem de ações de educação ambiental, embora 

seja preciso que o desenvolvimento crítico seja relevante. É necessário ainda que as 

ações de educação ambiental promovam a transformação do meio ambiente. 

 Ainda, sobre interdisciplinaridade, Raynaut (2014) exibe:  

 
[..].De modo geral, a interdisciplinaridade não é dada de uma vez, pela 
simples aproximação de científicos, oriundos de vários horizontes. Ela deve 
se construir de modo metódico porque as formações disciplinares clássicas 
têm evoluído no sentido de uma especialização crescente. [...]. A vontade, o 
desejo pessoal de ultrapassar as barreiras disciplinares, é o pré-requisito 
incontornável para que tal reconstrução possa se empreender. A 
interdisciplinaridade não pode ser forçada entre especialistas que não têm 
dúvidas sobre os limites de sua própria competência. Mas, tal disponibilidade 
de espirito prévia não basta. Há de se percorrer um caminho pedagógico 
longo, demorado, minucioso, ao longo do qual a imaginação criativa nunca 
pode deixar de se associar ao maior rigor intelectual. É o preço que se tem 
que pagar para evitar, quando se fala de interdisciplinaridade, simplesmente 
cair na moda, mas, todo ao contrário, engajar-se num esforço, às vezes 
iconoclasta, de renovação profunda dos modos de produção do 
conhecimento. Uma renovação que responda ao desafio que nos lança a 
complexidade e o caráter híbrido das realidades do mundo contemporâneo. 
 

É necessário que educadores abandonem práticas mono/disciplinares ao 

exporem conteúdos a seus alunos, e que devem procurar utilizar mecanismos para 

aulas mais criativas e que os alunos possam estar inteiramente interessados no que 

se ensina. É certo que os educadores tenham conhecimentos suficientes para 

desenvolverem práticas interdisciplinares para não caírem na moda de “pensar” e não 

estar de’ fato” realizando práticas interdisciplinares. 

Sobre as diversas concepções e a não conclusão de termo único para a 

interdisciplinaridade, Oliveira e Santos (2017) contextualizam:  

 

Algo é facilmente observado nos trabalhos e pesquisa sobre 
interdisciplinaridade, em especial neste ‘diálogo’ entre as diferentes 
concepções: a ausência de consenso entre os estudiosos e pesquisadores e 
a pouca clareza sobre a definição deste conceito, e como defendido por 
Santomé (1998) um objetivo nunca completamente alcançado e que devemos 
buscar constantemente. Observamos que essas concepções, embora 
distintas, convergem para a superação do ensino da fragmentação do 
conhecimento e para a necessidade de diálogo por parte dos docentes. Um 
ensino pautado nos pressupostos interdisciplinares tem poder estruturador, 
pois demanda de situações reais que possibilita ao jovem estudante refletir 
sobre seu convívio social, detectando e analisando problemas e tendo as 
condições de intervir, ou em outras palavras, um ensino interdisciplinar 
possibilita preparar o jovem para a vida. Entretanto, precisamos ter 
consciência que a interdisciplinaridade por si só não pode mudar os rumos 
da formação. A utilização de rótulos de atitudes ou práticas interdisciplinares 
não é capaz de superar os desafios da educação, sobretudo do ensino, mas 
corre-se o risco de deturpar o sentido epistemológico da interdisciplinaridade, 
além de subestimar os efeitos que um ensino fragmentado na formação. 
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Deste modo, consideramos que a perspectiva interdisciplinar não pode e não 
deve ser concebida como uma prática salvacionista para a educação, ou 
ainda como modismo, todavia, acreditamos que a interdisciplinaridade é uma 
proposta que não pode ser ignorada ou mal utilizada, visto que são 
amplamente conhecidos os efeitos da excessiva fragmentação do 
conhecimento. Entendemos que para a interdisciplinaridade acontecer, faz-
se necessário as interações disciplinares e que estas podem ser 
potencializadas pelo diálogo, no entanto, é por meio de uma postura 
epistemológica dialógica que produziremos o tensionamento disciplinar tão 
necessário para a prática interdisciplinar. Defendemos ainda que a 
interdisciplinaridade no campo das atividades de ensino é necessária para 
religar o que foi desconectado, questionar o que nos foi imposto como 
verdade, é deste movimento que a nosso ver, decorre a interdisciplinaridade, 
ou seja, não a concebemos como uma metodologia, como programa a ser 
seguido, mas como uma emergência decorrente da dialógica, do 
tensionamento entre as disciplinas e das interações entre os sujeitos. 

 
Na busca por um caminho que saia dos conceitos teóricos e o inteiro 

entendimento de como levar a interdisciplinaridade para as aulas e contribuam com 

as diferentes experiências realizadas, Fazenda, Varella e Almeida (2013) asseveram  

que:  

 

O educando requer um olhar responsável para sua formação, principalmente 
no desenvolvimento de suas experiências significativas. A 
Interdisciplinaridade é uma realidade que proporciona a parceria, o diálogo, a 
escuta e a ousadia, dialoga com expressões artísticas, com diferentes 
linguagens. Com isso, a sociedade poderá reconhecer na escola, a 
possibilidade de um caminho de melhoria, para o processo efetivo de 
aprendizado. As práticas Interdisciplinares se iniciam com liberdade, mas 
acima de tudo com organização, disciplina, comprometimento, respeito são 
alguns dos elementos fundamentais para que parcerias sejam instauradas. 
Assim é a sala de aula, a oportunidade única de trocas reais, que podem ser 
um caminho de renovação e reconstrução. O professor precisa ser ouvido, 
respeitado e valorizado em seu trabalho pela Instituição. Reconhecido, ele 
tem condições de revelar-se e reconhecer em seu aluno o seu potencial. 
Movimento instaurado. É o sentido da parceria, do encontro entre professor, 
aluno e Instituição. Projetos que mexam com a sensibilidade, que acionem 
canais de sensibilização, que possam estimular o que cada um tem de melhor 
para que jovens, adultos, toda a sociedade consiga colocar em prática valores 
fundamentais que foram esquecidos, abafados. A sala de aula é essa 
oportunidade de manifestação conjunta, de aprimoramento, é a vida 
respeitada, as histórias de vida manifestadas. Se cada um puder mostrar seu 
talento, seu valor, sua expressão, os professores terão em suas salas 
verdadeiros atores da vida e o palco da Educação nunca estará sem 
espetáculo. Os espetáculos são a própria construção do conhecimento liberto 
de amarras, de mesmices, é a liberdade do pensar, do poder se revelar por 
inteiro. É a comprovação de que é necessário dar a voz, indicar o sentido 
para ouvir e ser ouvido. 

 

É perceptível que a educação ambiental e interdisciplinaridade precisam ser 

mais aprimoradas no âmbito escolar (as que utilizam) e as que não utilizam precisar 

utilizarem, pois, ensinamentos interdisciplinares professores e alunos têm muito a 

ganhar no processo ensino-aprendizagem.  
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Garcia (2012) ao realizar um estudo analítico sobre possíveis direções, na 

Educação Básica, indica que:  

 

A pluralidade e instabilidade do conceito de interdisciplinaridade, ao longo do 
século passado, parecem fatores bastante relacionados à diversidade de 
direções futuras das práticas de interdisciplinaridade. Há, entretanto, um 
aspecto conceitual a destacar, que se distingue como um elemento de 
referência que tem persistido ao longo do debate sobre interdisciplinaridade. 
Aqui nos referimos à noção de integração, que tem constituído um norte tanto 
para discussão teórica sobre currículo, quanto para as práticas de ensino 
interdisciplinar exercidas pelos professores.  
A noção de integração está fortemente enraizada nas primeiras elaborações 
teóricas e práticas de interdisciplinaridade. Entretanto, esse conceito parece 
ainda reservar possíveis direções futuras para a interdisciplinaridade. Se, 
originalmente, o ensino interdisciplinar estava centrado na integração de um 
conjunto de conteúdo, encontrados em algumas matérias do currículo, 
atualmente é possível vislumbrar outras formas de tornar as experiências de 
aprendizagem mais articuladas, contextualizadas e socialmente relevantes, 
através de uma releitura do conceito de integração. No futuro, portanto, 
poderemos observar novos desdobramentos nas teorizações e práticas de 
interdisciplinaridade, baseados em concepções ainda mais avançadas de 
integração curricular. 

 

Miranda, Miranda e Ravaglia (2010) ao pesquisarem sobre os desafios de se 

trabalhar a Educação Ambiental na educação formal sob a ótica interdisciplinar, 

revelam que:  

 

O processo educacional, está em construção, aos poucos superando erros, 
somando esforços para assumir uma atitude interdisciplinar, busca-se novos 
caminhos para uma educação mais significativa. Percebe-se que os 
referenciais teóricos oferecem suporte para que cada educador/a possa 
incorporar em suas práticas a abordagem interdisciplinar em Educação 
Ambiental. A compreensão acerca do meio ambiente encontra-se em 
processo de mudança. Daí que o Brasil se destacou dentre os países da 
América Latina como o primeiro a promulgar uma lei de Política Nacional de 
Educação Ambiental, a lei 9795/ 99 de 27 de abril de 1999. Mesmo com este 
amparo legal, entendemos que será necessário um compromisso dos 
gestores das instituições educacionais públicas e privadas, dos sistemas de 
ensino em desenvolver instrumentos e metodologias visando a incorporação 
da dimensão ambiental, de forma interdisciplinar nos diferentes níveis e 
modalidades do ensino formal. Face à magnitude dessa tarefa a Educação 
Ambiental formal deve promover uma mudança de comportamentos 
contribuindo na transição para o desenvolvimento sustentável. 
 
 

A despeito dos contextos acima apresentados, bem notado que a 

interdisciplinaridade em algumas práticas ainda parece reservar possíveis direções 

futuras, o que precisa SER de fato mais praticada e que os avanços devem ser 

intensificados por muitos profissionais, seja da educação ou de outras áreas, precisam 

de fato SER superados os estereótipos metodológicos ultrapassados. 
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Scherer, Pires e Jean (2013) com suas pesquisas sobre a interdisciplinaridade 

no trabalho de profissionais de um Curso de Residência em Saúde da Família na 

Região Sul do Brasil evidenciaram que: 

 

a interdisciplinaridade requer uso integrado de conhecimentos na prática 
multiprofissional, invasão das fronteiras disciplinares, desenvolvimento de 
competências para lidar com os desafios do meio e atitude individual como 
componente fundamental para o agir profissional. O trabalho multiprofissional 
na perspectiva interdisciplinar apareceu como possibilidade concreta no 
plano intelectual, mas na prática era orientado predominantemente pelo 
modelo biomédico hegemônico.  
Além de se mostrar dependendo da consciência e do compromisso dos 
profissionais, de conhecimentos e competências, envolvendo a subjetividade 
e a intersubjetividade dos atores, o trabalho é condicionado pelo modelo de 
gestão e pelas condições materiais e organizacionais nas quais se 
desenvolvem as atividades de trabalho.  
O modelo Saúde da Família complexifica o trabalho. Atuar segundo o 
princípio da integralidade na atenção primária amplia as interfaces a gerir e 
coloca novas dificuldades e desafios no plano das competências, questões 
que devem ser consideradas ao se pensar sobre o potencial de cada 
profissional e as possibilidades dos coletivos trabalharem 
interdisciplinarmente. A busca de eficácia provoca o debate de normas e 
valores e a renormalização das normas antecedentes, e também leva o 
trabalhador a reinventar seu modo de trabalhar. 
Conclui-se que a interdisciplinaridade não tem um fim em si mesmo, não está 
presente em todos os momentos e se constrói a partir de necessidades e 
capacidades determinadas pelo meio e pelos sujeitos que produzem o 
cuidado em saúde. 

 

Farias et al. (2018) objetivaram caracterizar a perspectiva interdisciplinar na 

Estratégia Saúde da Família numa capital do Brasil, relacionando-a à 

interprofissionalidade. Eles apontam que:  

 

A confrontação entre os achados e da observação participante revelou 
contradições importantes. Ao se analisarem isoladamente os dados 
quantitativos, verificou-se uma aproximação das equipes com a perspectiva 
interdisciplinar e interprofisssional do trabalho em saúde. Entretanto, na 
observação participante foram identificadas diversas fragilidades no cotidiano 
de trabalho desses profissionais, parecendo evidenciar que, embora os 
profissionais sinalizassem uma perspectiva interdisciplinar no trabalho 
realizado, não o conduziam na perspectiva interprofissional. Na realidade das 
equipes observadas, e considerando-se os resultados dos questionários, 
constatou-se a presença de numerosas barreiras ou limites para a 
interprofissionalidade, que apontaram o dissenso entre o declarado e o 
observado. Tal observação pode representar que embora os trabalhadores 
defendam a concepção interdisciplinar, têm dificuldade em empregá-la no 
cotidiano de trabalho, de modo que ela não se traduz majoritariamente em 
trabalho interprofissional e colaborativo. A equipe multidisciplinar precisa 
conduzir suas práticas para reflexões conjuntas, em que a colaboração da 
equipe possa reconhecer as lacunas na perspectiva do trabalho 
interprofissional e que, efetivamente, haja uma interpenetração das 
‘disciplinas’ e integração entre as práticas profissionais, auxiliando o processo 
de construção da interprofissionalidade na saúde. A superação dos limites 



25 
 

impostos à concretização da interdisciplinaridade por meio da intervenção 
interprofissional implica o enfrentamento de alguns desafios. Nesse sentido, 
destaca-se a educação permanente voltada para a interprofissionalidade, 
como importante estratégia para problematizar essa questão e construir 
soluções possíveis para superar as dificuldades de concretização dessa 
intervenção. Outra perspectiva importante é a integração com processos 
formativos pautados na lógica da interprofissionalidade, a exemplo das 
residências multiprofissionais. Faz-se necessário, também, readequar o 
modelo formativo vigente nos cursos de graduação em saúde. A educação 
interprofissional vem se apresentando como importante estratégia para a 
construção do trabalho colaborativo e interprofissional, conforme apontam 
diversos estudos. Para ultrapassar os obstáculos impostos nos dias atuais, é 
imprescindível que o diálogo aponte as evidências científicas de prognóstico 
advindo de ações interdisciplinares, a fim de sensibilizar os profissionais para 
o trabalho interdisciplinar e interprofissional. Outro obstáculo a ser superado 
relaciona-se à sobrecarga de trabalho dessas equipes e à falta de tempo 
disponível para a integração entre os profissionais. Destaca-se, nesse 
sentido, a necessidade de mecanismos institucionais, traduzidos em ações 
em nível da gestão que possibilitem essas práticas e favoreçam o 
investimento subjetivo dos trabalhadores na realização delas. É importante, 
ainda, que os resultados encontrados no estudo apresentado neste artigo 
subsidiem discussões e contribuam para mudanças no trabalho das equipes 
de saúde da família, de modo a contribuir para o incentivo à efetivação da 
saúde com qualidade e resolubilidade, ao tornar os profissionais aptos a 
atuarem na direção da interdisciplinaridade, visando à colaboração e ao 
trabalho interprofissional. 

 

           Portanto, nota-se que a interdisciplinaridade também deve ser aplicada na área 

da saúde humana,  como os autores apontaram nos contextos acima apresentados, 

embora precisa-se intensificar ainda mais nesta área do conhecimento, onde 

diferentes profissionais, ou seja equipe multiprofissionais, devem-se unirer-se e 

aplicar a interdisciplinaridade em suas práticas;  para que o saber não fique de forma 

fragmentado. Portanto, o conhecimento isolado deve ser questionado, no momento 

em que não se consegue lidar com as incertezas, tendo necessidade de uma 

perspectiva mais parceira, em movimentos dialógicos, e que estudos interdisciplinares 

em saúde aglutinado com a educação ambiental é necessário e importante para 

permitir a sensibilidade ainda mais dos que estão realizando o trabalho.        

 

2.1.4 A Educação Ambiental e o Papel da Escola 

 

A escola deve fornecer métodos eficazes para melhor compreensão dos 

fenômenos naturais, o comportamento humano e suas consequências para a sua 

espécie, seu potencial e comportamento social construtivo, e de uma forma saudável 

e sustentável. A escola tem um papel fundamental no processo educativo, mas 
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precisa estar em sintonia com a família favorecendo ações que possam fazer a 

diferença no meio ambiente. 

Ultimamente, apesar da educação ambiental ter legislação específica e 

também ter sido incorporada em vários programas educacionais brasileiros, ainda se 

encontra fragilizada, pois muitos educadores, em alguns casos, não desenvolvem com 

seus alunos esta educação. É certo que a educação ambiental precisa ser 

desenvolvida no dia-a-dia nas escolas, nas famílias, em todos os ambientes que os 

seres humanos estejam.  

Destaca-se que as escolas de todo território brasileiro devem atender a Política 

Nacional de Educação Ambiental (Lei 9795/1999), e  que as escolas tem um dos 

papeis fundamentais na formação dos alunos, orientando-os para a vida (inclusive a 

família também inclui-se neste processo), e para o mercado de trabalho, mas deve 

também orientar seus alunos para uma convivência harmoniosa com o meio ambiente, 

chamando para dentro da escola, família, comunidade no entorno, para formar 

parcerias e juntos desenvolverem atividades que envolvam meio ambiente e 

educação ambiental, mas sempre despertando nos alunos e seus parceiros a 

sensibilidade e a consciência ambiental.   

Santos, Reis e Tavares (2012) expõem que a escola “é ou pode tornar-se uma 

instituição de formação de cidadãos que reivindiquem a melhor distribuição dos 

recursos de forma sustentável no planeta”. Para eles, a sustentabilidade do planeta, 

instrumento valorativo da educação ambiental, não é viável se não atender à 

satisfação das necessidades básicas e imediatas de todos os habitantes da Terra. Por 

isso, é urgente cuidar dos recursos naturais sempre no sentido de conservá-los para 

que as futuras gerações também usufruam destes recursos. 

Quanto a educação e saúde, Almeida (2015) diz que é “uma forma de promoção 

da saúde em âmbito escolar”. A escola, segundo ele, é “ambiente propício para a 

formação cognitiva e social dos indivíduos”. É importante que a escola desenvolva 

ações dentro de seu ambiente, que ajudem na aprendizagem e de conceitos 

relacionados à saúde, bem como, forneçam aos escolares alguns meios para que 

sejam protagonistas de entendimento de que saúde e doença deve ser de imediatos 

cuidados, até mesmo com inteira prevenção, buscando auxilio nos órgãos 

responsáveis de saúde. O autor ainda conclui que é por meio da informação e do 

conhecimento que se propicia a formação de cidadãos ativos e críticos no processo 

saúde e doença. Assim, é fundamental que os alunos conheçam as atribuições e 
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funções da ESF dentro da atenção primária em saúde, para possam estar cientes que 

precisam ter cuidados e até mesmo intensificar no cotidiano tais cuidados.  

É importante destacar que as escolas precisam trabalhar com a comunidade 

escolar as diferentes leis que tratam da questão da educação ambiental para o meio 

ambiente, afinal, a responsabilidade com o meio ambiente é de todos, mas que 

precisam ser motivados tal discussão na escola com educadores, famílias e que os 

envolvidos devem perceber a importância destas leis para seu inteiro conhecimento e 

que possa gerir um pensamento crítico e estejam cientes das respectivas leis. 

 

2.1.5 Leis que Asseguram o Desenvolvimento da Educação Ambiental no Brasil 

 

Há em nosso país, diferentes leis que asseguram o pleno exercício e a garantia 

para as questões do meio ambiente, consequentemente, o desenvolvimento da 

educação ambiental. A priori, a lei maior do país, a Constituição Federal que em seu 

artigo 225, parágrafo primeiro, inciso VI, determina: “promover a educação ambiental 

em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio 

ambiente”.  Nessa perspectiva, a educação ambiental é o alicerce e parte permanente 

da educação, devendo se refletir claramente em todos os níveis e modalidades do 

processo educativo, seja formal ou informal. As entidades de ensino sejam públicas e 

privadas têm a plena responsabilidade de promover a educação ambiental de forma 

integrada por meio de seus programas educacionais, não se esquecendo que a 

educação ambiental deve abranger também a comunidade para que participe 

ativamente da proteção ambiental e assim possa se chegar o mais próximo ou ainda 

em um meio ambiente saudável a todos. 

Destaca-se a Lei de nº 6.938, de 31/08/81 – Institui a Política Nacional de Meio 

Ambiente, que em seu artigo 2º, inciso X, afirma a necessidade de promover a 

“Educação Ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação da 

comunidade, objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa do meio 

ambiente.”  

Assim, a educação ambiental  nasceu como um princípio e um instrumento da 

política ambiental. 

Outra lei, é a 9795 de 27 de abril de 1999, já citada no escopo desta dissertação 

e, que direciona a Política Nacional de Educação Ambiental no Brasil, e que a 

respectiva lei em seu Artigo 1º, explicita, sobre o conceito de educação ambiental: 
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Entende-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o 
indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, 
habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio 
ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida 
e sua sustentabilidade. 
 

          A lei 9795/1999, acima apresentada em seu Artigo 3º, exibe que, com parte do 

processo educativo mais amplo, todos têm direito à educação ambiental, incumbindo 

a responsabilidade com base nos incisos, a seguir:  

 
I - ao Poder Público, nos termos dos artigos 205 e 225 da Constituição 
Federal, definir políticas públicas que incorporem a dimensão ambiental, 
promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e o 
engajamento da sociedade na conservação, recuperação e melhoria do meio 
ambiente; II - às instituições educativas, promover a educação ambiental de 
maneira integrada aos programas educacionais que desenvolvem; III - aos 
órgãos integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA, 
promover ações de educação ambiental integradas aos programas de 
conservação, recuperação e melhoria do meio ambiente; IV - aos meios de 
comunicação de massa, colaborar de maneira ativa e permanente na 
disseminação de informações e práticas educativas sobre meio ambiente e 
incorporar a dimensão ambiental em sua programação; V - às empresas, 
entidades de classe, instituições públicas e privadas, promover programas 
destinados à capacitação dos trabalhadores, visando à melhoria e ao controle 
efetivo sobre o ambiente de trabalho, bem como sobre as repercussões do 
processo produtivo no meio ambiente; VI - à sociedade como um todo, manter 
atenção permanente à formação de valores, atitudes e habilidades que 
propiciem a atuação individual e coletiva voltada para a prevenção, a 
identificação e a solução de problemas ambientais. 

 

            Assim sendo, a educação ambiental integra diferentes mecanismo que devem 

ser aplicados por cada pessoa e pela coletividade, na busca da melhoria do meio 

ambiente, gerindo ainda a busca da sustentabilidade ambiental. É responsabilidade 

de “TODOS” deste país, desenvolver atividades de educação ambiental, seja no 

ambiente formal, não-formal e informal, mas faz jus a lembrança que este 

desenvolvimento deve ser ajustado com as parcerias da comunidade, onde cada um 

é (co) responsável.  

        É importante ressaltar que a educação ambiental deve ser parte integrante da 

vivência dia-a-dia de cada SER Humano deste Planeta, afinal, se estes seres 

humanos não estiverem sensíveis as questões de seu habit, há sérios 

comprometimentos de suas existências. 

        Outro instrumento legal que garante ações de educação ambiental em nosso 

país, segundo o Portal da Educação, é na Lei de Diretrizes Básicas da Educação-

LDB/1996 que existem parcas menções à Educação Ambiental. A referência é feita 
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no artigo 32, inciso II, segundo o qual se exige, para o Ensino Fundamental, a 

“compreensão ambiental natural e social do sistema político, da tecnologia, das artes 

e dos valores em que se fundamenta a sociedade”; e no artigo 36, § 1º, segundo o 

qual os currículos do ensino fundamental e médio “devem abranger, obrigatoriamente, 

(...) o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, 

especialmente do Brasil” (PORTAL DA EDUCAÇÃO, 2022).  

             Vale destacar que a Lei nº 9.795, de 27/04/99 – Política Nacional de Educação 

Ambiental – PNEA - Institui a PNEA, que veio reforçar e qualificar o direito de todos à 

Educação Ambiental, indicando seus princípios e objetivos, os atores e instâncias 

responsáveis por sua implementação, nos âmbitos formal e não-formal, e as suas 

principais linhas de ação. (Ibidem).  

            Por conseguinte, a educação ambiental é uma necessidade urgente e está 

assegurada em diferentes leis em nosso país, mas que precisam ser divulgadas nos 

diferentes ambientes de ensino: família, escola pública e privada, universidades, 

ONG’s, dentre outros ambientes que priorize a qualidade do ambiente e 

consequentemente, a saúde pública e a vida de todos deste planeta.   

 

2.1.6. O Contexto da Saúde Pública no Brasil e a Educação Ambiental 

 

        A saúde pública no território brasileiro é um direito constitucional, e na atual Carta 

Magna brasileira, está assegurada em diferentes Artigos, a saber:  

 

 Art. 196 -A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de 
outros agravos e ao 118 Constituição da República Federativa do Brasil 
acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação. Art. 197. São de relevância pública as ações e 
serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre 
sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita 
diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica 
de direito privado. Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram 
uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, 
organizado de acordo com as seguintes diretrizes: (EC no  29/2000, 
EC no  51/2006, EC no  63/2010 e EC no  86/2015) I–descentralização, com 
direção única em cada esfera de governo; II – atendimento integral, com 
prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços 
assistenciais; III–participação da comunidade. § 1o O sistema único de saúde 
será financiado, nos termos do art. 195, com recursos do orçamento da 
seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, além de outras fontes.; dentre outros artigos.   
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Logo, é certo que a saúde brasileira ainda mesmo que esteja assegurada na 

atual constituição federal ainda se percebe certas fragilidades, principalmente, em 

regiões distantes dos centros urbanos, pois além das dificuldades naturais ainda há 

dificuldades de recursos humanos para atuarem em áreas difíceis de acesso, o que 

compromete o atendimento de prevenção para evitar que as comunidades passem 

por agravamento de saúde. É importante frisar que as políticas públicas no Brasil, 

precisam ser mais alargadas, mesmo que o SUS, atuem no atendimento as pessoas, 

mas precisa ampliar o universo de atendimento para que sejam rápidos os 

atendimentos as pessoas que carecem de assistência deste sistema, para que se 

evite tantas perdas de vidas em nosso país.  

              A história da saúde pública no Brasil é descrita em seu começo no século 

XIX, onde se encontrava cenário em que organizações religiosas ou filantrópicas eram 

responsáveis pelos cuidados em saúde (CARVALHO, 2013; GUIZARDI E 

CAVALCANTI, 2014), e que os cidadãos eram divididos em duas classes: aqueles 

que tinham a previdência e aqueles que não tinham esse direito, classificados como 

indigentes (SOUZA, 2007). Desta forma, nota-se como era presente o processo de 

exclusão social, onde a massificação da pobreza (os indigentes), sem sombra de 

dúvida não era assistida, portanto, sendo um total desrespeito àqueles homens 

(independentemente de sexo) menos favorecidos, sendo a saúde pública, uma 

questão de privilégios.  

É importante destacar que o movimento da reforma sanitária em nosso país, 

nasce da luta contra o regime militar (1964-1985), um momento de transformações na 

área da saúde. A 8ª Conferência Nacional de Saúde, realizada em 1986 - cujo relatório 

final serviu como subsídio para elaborarem os artigos 196 a 200 da Constituição 

Federal de 1988 e criação do SUS, foi o marco institucional para o processo da 

reforma sanitária no Brasil. (GUIZARDI E CAVALCANTI, 2014; PAIVA e TEIXEIRA, 

2014). Visto isso, percebe-se que a questão da saúde pública no Brasil, careceu de 

um movimento da sociedade contra o poder dos governantes, (os militares), 

movimentos estes de grande força de resistência, mas que de fato garantiu que a 

saúde, estivessem devidamente assegurada na Constituição Federal do país. 

Frisa-se a lei de Nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as 

condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 

funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências, e que em seu 

Art. 1º regula, em todo o território nacional, as ações e serviços de saúde, executados 
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isolada ou conjuntamente, em caráter permanente ou eventual, por pessoas naturais 

ou jurídicas de direito Público ou privado. (CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE, s/d). 

Por meio desta lei, ou seja, a Nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 estão garantidos 

a universalidade de acesso aos serviços, igualdade ao acesso não tendo 

discriminação, equidade na assistência e integralidade na acolhida ao ser humano 

como um todo, buscando a promoção, prevenção e recuperação da saúde. 

(CARVALHO, 2013). 

Outra lei, aqui a ser destacada é a de nº 8.142 de dezembro de 1990, que dita 

a participação social e a transferência de recursos financeiros do SUS  e sua 

regulamentação, sendo instituídas duas instâncias colegiadas: as conferências e os 

conselhos de saúde. A partir daí há criação de políticas que envolvem os programas 

e projetos de saúde, como o Programa de Saúde da Família – PSF (1994), hoje 

chamado de Estratégia de Saúde da Família – ESF (SOUZA e COSTA, 2010), bem 

como a criação da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA (1999), que 

tem como objetivo promover proteção da saúde à população, através do controle 

sanitário da fabricação e consumo de produtos submetidos à vigilância sanitária 

(PAIVA e TEIXEIRA, 2014). 

Quanto os desafios da saúde pública no Brasil, relatos de Lima-Câmara (2016) 

aponta quanto a emergência e disseminação de doenças infecciosas humanas 

transmitidas por vetores e destaca ainda que a modificação do ambiente por ações 

antrópicas estar relacionados à emergência de arboviroses. Rodrigues et al., (2017) 

realizaram em seu trabalho uma relação entre as zoonoses mais frequentes no país 

e o saneamento buscando enfatizar as medidas preventivas de doenças emergentes 

e re-emergentes no território brasileiro, e concluíram que o saneamento básico é 

fundamental para evitar doenças e proporcionar melhor condição de vida para a 

população brasileira, ao mesmo tempo, a efetividade dos programas de educação 

ambiental  na prevenção de doenças, (re)educação das populações vulneráveis por 

meio de novos saberes talvez seja um instrumento eficaz para a mitigação dos 

impactos trazidos pela ação antrópica ajuntado aos programas de saúde e segurança 

pública. 

Dias, Leme e Oliveira (2018) apresentam relatos em seus estudos, que a saúde 

humana está diretamente associada a qualidade ambiental, e que a educação 

ambiental é uma ferramenta que pode ser utilizada como promotora de saúde 

humana, tendo em vista que propõe o conhecimento crítico e holístico acerca do 
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homem e do ambiente, procurando o tratamento interligado desses dois conceitos e 

fundamentos teóricos. Os autores concluíram que a educação ambiental não pode ser 

restrita ao ambiente formal de aprendizagem, mas deve estender-se nele, alcançando 

todas as áreas de formação e também fora dele com comunidades e organizações 

como prevê a lei 9.795/1999, buscando a conservação ambiental, práticas 

sustentáveis, e a expansão dos conhecimentos e práticas que contribuam para a 

promoção da saúde humana. 

Medeiros et al. (2011), exibem que o processo de educação ambiental 

associado à saúde das pessoas promove valores, não sendo unicamente um meio de 

transmitir informações para a qualidade do ambiente, mas, trata-se de um 

procedimento que envolve transformações no sujeito [...]. Sousa et al. (2019) 

analisaram a influência do desenvolvimento sustentável na promoção de saúde por 

meio de uma revisão integrativa da literatura. Eles concluíram que a sustentabilidade 

para promover a saúde e contribuir com a qualidade de vida em comunidades 

vulneráveis, e é necessária a elevação de seus índices de desenvolvimento humano. 

Destacam ainda que se faz necessário que as atividades extensionistas tenham como 

foco ações de educação em saúde, bem como o desenvolvimento de tecnologias 

sociais voltadas para a construção da autonomia e fortalecimento da identidade das 

comunidades, assim como para a articulação entre elas, estimulando a troca de 

experiências e recursos variados, disponíveis e passíveis de contribuir para seu 

desenvolvimento sustentável. 

Santos, Silva e Azevedo (2015) destacam que devidamente necessário a 

junção das políticas públicas de habitação, saúde, meio ambiente, infraestrutura 

urbana e cultura com a interação e participação comunitária para o combate das 

necessidades e estimular as potencialidades das questões locais relativas ao meio 

ambiente, como por exemplo o homem no seu habitar. As ações ambientais primárias 

envolvem a educação ambiental, que deve ser realizada por meio da equipe 

multiprofissional em um contexto amplo e integrado da assistência. É de grande 

importância a conscientização da população sobre os riscos ambientais e as 

consequências de danos ambientais para a saúde, entendendo como influenciadores 

de doenças. 

Estudos de Peres et al. (2015), para a percepção de enfermeiros docentes 

sobre a educação ambiental e sua relação com a formação profissional do enfermeiro 

em sua pesquisa e notaram que a educação ambiental precisa ser estimulada, 
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objetivando uma formação dos enfermeiros comprometida com a sustentabilidade 

ambiental.  

Ao realizar reflexões acerca dos temas promoção da saúde, educação 

ambiental e Enfermagem, Beserra (2010) expoem que:   

O profissional de enfermagem ao atuar na educação ambiental, traz 
informações acerca da saúde ambiental e, consequentemente, humana. As 
atividades educativas sobre a saúde ambiental, para eles, devem seguir os 
eixos da Promoção da Saúde descritos na Carta de Otawa, permitindo o 
desenvolvimento de habilidades pessoais para fortalecer o reforço da ação 
comunitária numa articulação coletiva e rever a formulação de políticas 
públicas para a criação de ambientes saudáveis e livres de poluição. 

 

A vista disso, é certo que a educação ambiental, muito pode contribuir com a 

saúde pública, desde que haja habilidades dos diferentes profissionais da área, até 

mesmo realizar um trabalho interdisciplinar, com ajuda de outros profissionais e a 

partir disso gerir ações à população e encontrar resultados eficazes.  

Por último, frisa-se que a educação ambiental é um instrumento essencial para 

trabalhar a saúde pública, mas é preciso que os profissionais estejam em sintonia com 

a o processo de sensibilização, considerando que esta educação deve ser encarada 

como uma maneira de fortalecimento da cidadania de cada SER deste planeta, e ser 

um instrumento de ensinamentos de intenso cuidados, essencialmente, em tempos 

de Pandemia, a COVID-19.  

 

2.1.7 Educação Ambiental em Tempos de Pandemia do Covid – 19 

 

A educação ambiental pode contribuir para a mitigação de problemas 

ambientais considerados negativos, essencialmente, em tempos de pandemia. Conjo 

et al. (2021) enfatizam que o cenário pandêmico que iniciou no ano de 2019 gerou 

mudanças no comportamento humano e adequações em todos os espaços. O 

confinamento e permanência em ambiente domiciliar fez com que tivessem mais 

consumo de recursos que geraram mais resíduos que necessitam de uma gestão.  

É certo que a crise sanitária da COVID-19 traz a reflexão de que não será 

possível retornarmos ao modelo hegemônico do consumismo acentuado dito 

“comum”, depois dessa experiência e as lições trazidas pela pandemia (GUERRA et 

al., 2020). Assim sendo, o atual cenário do momento pandêmico precisa de certos 

cuidados e ressignificações por parte da população, é necessário e devidamente 

urgente, para que se evite tantas vidas ceifadas. 
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Patrício et al., (2020) pontuam que “o mundo reflete a necessidade de um 

movimento coletivo conjunto, que busque promover a mudança social solicitada há 

tempos, todavia, evidenciada em tempos de crise do COVID-19”. Para eles, a 

desconstrução de uma cultura individualista para uma construção do sentimento de 

pertencimento ao coletivo, é necessário. [...]. Assim, eles asseveram como uma forma 

de colaboração com os cientistas e profissionais da saúde no período da pandemia 

era trabalhar a emoção para alcançar esse sentimento coletivo. 

Entre as mudanças promovidas pela pandemia, estão as que afetaram o 

ambiente escolar. Santos (2021) ao analisar em seu trabalho, através de pesquisas 

bibliográficas e coleta de dados, os impactos da pandemia na Educação Básica - 

dando ênfase para o processo de ensino-aprendizagem da educação ambiental, 

percebeu que: 

 A pandemia de Covid-19 fez aumentar a evasão escolar impactando de forma 
direta o ensino da Educação Ambiental, onde aproximadamente 13,9 % da 
população entre 6 a 17 anos está fora da escola ou sem atividade escolar e 
ainda afeta na EA por fatores externos e internos. Para ela, a educação 
ambiental precisa ser trabalhada de maneira democrática para sensibilização 
do educando, buscando superar as barreiras impostas pelo contexto 
pandêmico. 
 

Matias et al., (2021) também realizaram estudos com educadores ambientais e 

para a mitigação dos impactos da pandemia e promoção de um contexto pós-

pandemia mais justo e equilibrado, e recomendam que “a educação ambiental” siga 

por um viés crítico e permaneça com ações contínuas para que as pequenas 

mudanças individuais que surgiram possam se manter e passem a compor prática 

diária de cuidados com o próximo e sobretudo com o meio ambiente. [..]. É certo que 

a COVID-19 impactou negativamente a sociedade, mas é importante que as pessoas 

possam perceber o quanto nós, como parte da Terra precisamos intensificar ainda 

mais os cuidados consigo e com os outros, que sejamos mais humanos uns 

preocupados com outros, buscarmos o espirito de solidariedade, mais  compreensivos 

e olharmos o que sempre está em nosso lado carecendo de ajuda; e que a educação 

ambiental é um mecanismo que muito pode auxiliar neste processo, onde cada SER 

Humanos deve procurar alternativas de cuidados diários. 

        Pereira e Amaral (2020) acreditam que as rotinas escolares não poderão 

mais voltar a ser como era antes, que não podemos mais retornar para a sala de aula 

ignorando o grande sentido que a COVID-19 trouxe em nossas vidas. Todos/as fomos 

afetados/as! [...]. Para eles, “a COVID-19 nos coloca em um lugar entre o que éramos 
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e o que almejamos ser”. Desta forma, é bem notório que a pandemia afetou de forma 

drástica a sociedade, e que esta precisa de novos comportamentos consigo e para 

com outros, e que a educação ambiental muito pode gerir mudanças nos humanos, 

pois é chegado o momento de nos unirmos e caminharmos num mundo mais 

compreensivo e mais justo.  

É importante afirmar que o levantamento da produção do conhecimento acima 

apresentado, muito contribuiu para o arcabouço teórico e para a compreensão de que 

a educação ambiental e saúde pública podem caminhar juntos, e que o levantamento 

da produção científica, cujo objeto “educação ambiental e a prevenção da saúde, será 

apresentada no tópico “resultados e discussões “que se apresenta abaixo. 

3. RESULTADOS & DISCUSSÕES 

 

Considera-se que as pesquisas através da Base de dados Web of Science 

(WoS) na coleção principal foram encontrados 160 (cento e sessenta) artigos. Em 

seguida ao se realizar e filtrar os artigos encontrados constatou-se que apenas 76 

(setenta e seis) artigos que se encontravam próxima entre os temas Educação 

Ambiental e saúde pública no Brasil. 

O Gráfico 1, apresenta a quantidade de produção científica por ano, ao analisá-

lo percebeu-se que 2016, 2017 e 2018 foram os anos que mais tiveram publicações 

(10,53% por ano; 31,59% do total), no ano de 2019 houve uma pequena diminuição, 

embora no ano seguinte, ou seja, em 2020 nota-se uma diminuição acentuada. 

(9,21%; 7,89%). O número de publicações com a relação entre educação ambiental e 

saúde pública no Brasil, nos primeiros anos após a lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, 

é considerado incipiente, embora seja notado mudança nessa realidade no ano de 

2007 onde houve um aumento considerado, e que teve durante o triênio de 2016-2018 

a maior quantidade de publicações (já destacado acima). 

 

Gráfico 1:  Publicações sobre educação ambiental e saúde pública por ano. 
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Fonte: Wos, coleção principal. Elaborado pelo autor, 2022. 

 

A busca por mais evidências de que o meio ambiente deve ser trabalhado pela 

educação ambiental, e que pode ser objeto de estudo na atenção primária, vem 

aumentando e é reforçada por ideias como a de Santos, Silva e Azevedo (2015), que 

ao buscarem identificar a relação entre a saúde e o meio ambiente, na visão de 

enfermeiros atuantes na atenção primária à saúde do município de Rondonópolis, 

Mato Grosso, concluíram que ainda é incipiente a visão dos enfermeiros com relação 

a importância ao meio ambiente. Eles alertam para uma urgente necessidade 

conscientização por parte dos profissionais de saúde em adotar práticas 

interdisciplinares com propósito de intervenção nos problemas ambientais, visando a 

promoção da saúde e ressaltam ainda mais que as questões ambientais devem fazer 

parte da assistência e do cuidado prestados pelo enfermeiro ao indivíduo e à 

coletividade no âmbito da atenção básica. 

Quando se analisou quais periódicos que mais publicam sobre os temas que 

versem o objeto de estudo (Gráfico 2), notou-se que a revista Ciência & Saúde 

Coletiva foi a que mais se destacou 16 (dezesseis) produções, seguida da Revista 

brasileira de enfermagem com 6 (seis) artigos. 

 

Gráfico 2: Publicações por revistas brasileiras. 

1 1 1

5

1

3 3 3

4

5

7

2

8 8 8

7

3

6

0

1

2

3

4

5

6

7

8

9

2003 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021

Q
u

a
n

ti
d

a
d

e 
d

e 
p

u
b

li
ca

çã
o

.

Ano de publicação.



37 
 

 

Fonte: WoS, coleção principal. Elaborado pelo autor, 2022. 

 

A Revista Ciência & Saúde Coletiva foi criada no ano de 1996 e é editada pela 

Associação Brasileira de Saúde Coletiva/Abrasco. Desde 2011, vem sendo com 

publicação mensal, publicando 12 (doze) números anuais e é classificada com a 

categoria A3, no Qualis/Capes e seu  fator de impacto atual é de: 1.336. Nos últimos 

anos a respectiva revista alcançou o 1º lugar no ranking do Google Acadêmico 

(Google Scholar em inglês), dentre todos os periódicos científicos brasileiros de 

qualquer área. Entre suas indexações estão Scielo, Lilacs, Meline, Scopus, entre 

outras (ABRASCO, 2022). 

Quanto a Revista Brasileira de Enfermagem (REBEn) foi criada em 1932, sendo 

o mais antigo periódico da Enfermagem brasileira e é o órgão oficial de publicação da 

Associação Brasileira de Enfermagem (ABEn). É publicada na versão eletrônica, 

periodicidade bimestral e com acesso aberto. Sua versão impressa foi descontinuada, 

e suas indexações estão Scielo, Scopus, Medline, Lilacs, entre outros (REBEN, 2022). 

Embora as duas revistas tenham publicado mais sobre os temas de educação 

ambiental e saúde pública de forma relacionada, os números ainda são considerados 

incipientes se levarmos em consideração que a lei sobre a educação ambiental tem 

mais de 20 (vinte) anos no Brasil. 
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Silva e Loureto (2010) exibem que é essencial a educação para a saúde e 

saúde ambiental, principalmente quando se fala da importância do cuidado com os 

mananciais e a manutenção dos recursos hídricos para a qualidade da água, 

condições de moradia e preservação do meio ambiente. Desta maneira é bem notório 

que a educação ambiental tem um papel relevante para todos os problemas que 

afetam o planeta, embora seja preciso que a humanidade a vivencie de forma isolada 

e também conjunta. Os órgãos de saúde, educação e outros devem intensificar os 

cuidados com o meio ambiente. O Art. 3°, da lei 9795/1999 determina que: “como 

parte do processo educativo mais amplo, todos têm direito à educação ambiental, 

incumbindo”: “I - ao Poder Público, nos termos dos arts. 205 e 225 da Constituição 

Federal, definir políticas públicas que incorporem a dimensão ambiental, promover a 

educação ambiental em todos os níveis de ensino e o engajamento da sociedade na 

conservação, recuperação e melhoria do meio ambiente” .[...]. A partir de então, a 

educação ambiental é dever de “todos”, e sua vinculação com a saúde é 

extremamente necessária. 

Santos e Silva (2017) destacam que a o processo de desenvolvimento da 

educação ambiental, 

pode e deve se constituir como recurso necessário para a participação de 
diversas comunidades acadêmicas no processo de conscientização e 
envolvimento, tanto na identificação de problemas ambientais, quanto na 
elaboração de estratégias que diminuam os seus impactos, ou que apontem 
possíveis soluções para mitigar esses problemas, como, por exemplo, diminuir 
os transtornos causados pelo intensivo uso de agrotóxicos na agricultura os 
quais causam transtornos para a saúde humana e prejudicam a fertilidade do 
solo  

 
Desta forma, é bem notório que a educação ambiental muito pode contribuir 

para a sensibilidade e conscientização das pessoas para elaborarem estratégias que 

visem soluções pertinentes para mitigar distintos problemas ambientais, dentre os quais 

doenças que podem se manifestar nas pessoas, e outros problemas que se 

desencadeiam no planeta Terra, morada da humanidade, pelas ações antrópicas, mas 

é preciso que haja um engajamento de toda sociedade no processo de práxis desta 

educação.  

Alves e Leite et al. (2015) apontam como prática de educação saúde pública 

diferentes ações, tais como:  realizações de palestras, eventos festivos: dia mundial 

do meio ambiente dia da água, dia da educação ambiental, criação de grupos de 

convivência e práticas corporais, orientações sobre cuidados com doenças crônicas e 

durante a gestação, dentre outros, que podem fazer a diferença. Os autores destacam 
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ainda a existência de inúmeras possibilidades na promoção de ações de educação 

em saúde, porém, ventilam que “existem barreiras entre as práticas e os cidadãos que 

é à vontade”.  

Com base no contexto acima, é certo que diferentes ações de educação 

ambiental estão a serviço das pessoas, basta as praticá-las, embora seja preciso que 

tenham conhecimento e  habilidades para que não aconteçam ações sem sentido, 

toda e qualquer ação de educação ambiental precisa de um plano de ação por parte 

de quem vai executá-la, mas, no bojo das “barreiras” apontadas pelo autores, 

entende-se que de fato pois realizar atividades de educação ambiental carece de um 

certo comprometimento das pessoas, em vestirem a camisa com o ideal de ser um 

agente político na causa dos problemas ambientais. Contudo, realizações de 

educação ambiental é necessária e urgente neste mundo, onde existem tantos 

problemas ambientais. 

Estudos de Dias et al. (2018), com base em Pelicioni (2014), registram:  

 

A compreensão de que a Educação Ambiental é um dos meios eficazes para 
a Promoção de Saúde, advém de um histórico de discussões internacionais: a 
primeira conferência internacional sobre Promoção de Saúde realizada em 
Ottawa-Canadá (1986); a segunda conferência internacional sobre Promoção 
de Saúde realizada em Adelaide-Austrália (1988); a terceira conferência 
internacional sobre Promoção de Saúde realizada em Sunsvall-Suécia (1991); 
a quarta conferência internacional sobre Promoção de Saúde realizada em 
Jacarta-Indonésia (1997); a quinta conferência internacional sobre Promoção 
de Saúde realizada na Cidade do México-México (2000); a sexta conferência 
internacional sobre Promoção de Saúde realizada em Bangok-Tailândia 
(2005); a sétima conferência internacional sobre Promoção de Saúde realizada 
em Nairóbi-Quênia (2009); a oitava conferência internacional sobre Promoção 
de Saúde realizada em Helsínque-Finlândia (2013).  

 

Por conseguinte, percebe-se que as discussões que se travam nas discussões 

nacionais e internacionais e que envolvem “educação ambiental e promoção de 

saúde”, são de grande relevância, pois, muitas alternativas podem ser apontadas 

como soluções para os problemas ambientais, embora seja preciso que os órgãos 

públicos e privados, a sociedade civil, estejam atentas para as decisões tomadas 

nestes eventos e que sejam colocadas em práticas os conteúdos contidos nos 

documentos, como na Carta de Ottawa (1986), elaborada na Conferência realizada 

no Canadá: 

 

Carta de Intenções, que seguramente contribuirá para se atingir Saúde para 
Todos no Ano 2000 e anos subsequentes. Esta Conferência foi, antes de 
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tudo, uma resposta às crescentes expectativas por uma nova saúde pública, 
movimento que vem ocorrendo em todo o mundo. As discussões localizaram 
principalmente as necessidades em saúde nos países industrializados, 
embora tenham levado em conta necessidades semelhantes de outras 
regiões do globo. 
 

Salienta-se que a discussão no evento de Ottawa, mesmo que já se tenha 

avançado os anos, mas que se precisa dá voz no que se tratou: “a busca de saúde 

para todos até os anos 2000”, mas que se precisa avançar para os anos 

subsequentes, afinal em 2022, ainda se percebe as fragilidades na saúde pública, 

essencialmente, nos países que ainda não atingiram um padrão de desenvolvimento, 

onde o saneamento básico ainda é muito escasso.    

Sobre as questões ambientais no campo da saúde coletiva e a “atenção 

básica”, onde entende-se que o campo da saúde deve integrar olhares bem mais 

clínico, dos representantes responsáveis pela elaboração de políticas públicas, com 

fins de trazer soluções na qualidade de vida e bem estar da sociedade, em que a 

saúde pública precisa muito mais de investimentos, para o pleno atendimento a 

sociedade.  

No tocante o campo da educação ambiental e o processo da 

interdisciplinaridade destaca-se sua importância para desenvolver estudos que 

associem esta educação com saúde pública, pois muito contribuem para diferentes 

informações às pessoas, além de que trabalhos interdisciplinares são bem mais 

atrativos, desprezando ensinamentos tradicionais, com aulas monótonas e 

cansativas.  

Realça-se que a Região Amazônia, é um dos campos férteis para se realizar 

pesquisa e extensão com abordagem de temas geradores de educação ambiental e 

o processo interdisciplinar, levando diferentes profissionais a se lançarem em 

trabalhos de ensino, pesquisa e extensão que possam contribuir com a ciência, com 

a geração de políticas públicas para os diferentes problemas ambientais naturais e 

sociais, para o povo amazônico e outros de diferentes realidades.  

É certo que um trabalho interdisciplinar relacionado ao cotidiano das pessoas, 

a fim de contribuir para a melhoria de seus hábitos pessoais, com possível aplicação 

no cotidiano pode ser uma ferramenta de prevenção à doenças e um recurso da 

educação ambiental a ser aplicado na atenção primária. 

Patrício et al. (2011), realçam que “quanto mais pesquisas forem desenvolvidas 

com o intuito de divulgar e promover educação ambiental mais a população pode se 
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(apoderar de conteúdos) e contribuir para um meio ambiente equilibrado”. É certo que 

as pesquisas muito podem contribuir com o desenvolvimento da consciência 

ambiental e que além disso,  possa ser pensado de forma interdisciplinar.  

É importante ressalvar que, a aprendizagem sobre ambiente deve ser 

constante e nunca se estagnar, pois tudo muda, tudo se cria, tudo se transforma 

(Darwin), e o conhecimento precisa acompanhar esse processo de evolução, embora 

seja preciso estar devidamente atinado para a questão da ética ambiental.  

 Em relação a ética ambiental, Paião e Ebaid (2017) apontam que, 

 

é preciso formar uma postura ética, na qual os valores culturais do ser 
humano venham sobrepor se às ações antrópicas e com isso, alterar o seu 
modo de viver através das bases educacionais e das diretrizes ideológicas 
da preservação ambiental, para assim conseguir atingir o meio ambiente 
ecologicamente equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida. 
 

                  Deste jeito, todos os humanos devem estar atentos para a questão da 

conscientização e que não agridam o meio ambiente e vitando os riscos, colocar em 

prática a ética, valorizando sempre o cuidado com o meio ambiente, valorizando seus 

recursos, usando apenas o necessário para a sobrevivência. Os megas em 

prendimentos, em que num mundo capitalista a ordem é o consumismo, mesmo assim 

os responsáveis destes empreendimentos devem colocar em pratica a ética ambiental, 

valorar os recursos naturais e atenderem as leis ambientais vigentes dos países, para 

que se evitem tantos riscos ambientais.  

                  Sobre os riscos ambientais, Santos, et al. (2015) comentam que é “de grande 

importância a conscientização da população para se evitar os riscos ambientais e as 

consequências de danos ambientais para a saúde, entendendo como influenciadores 

de doenças”. Destarte, a preocupação com os riscos ambientais deve ser de todos, 

mas aqui chama-se atenção para os mega empreendimentos capitalistas que precisam 

utilizar os recursos destas, mas sempre atentos aos riscos e os problemas ambientais, 

e atinados para a sustentabilidade e à ética ambiental, não fazer da natureza uma 

exacerbada exploração, sem qualquer compromisso.  

A respeito da educação ambiental e sua contribuição para a  atenção primária 

de saúde, entende-se o quanto esta educação pode auxiliar na prevenção de doenças 

das pessoas, embora seja necessário alguns cuidados essências, tais como: a higiene 

do corpo, o bem estar físico e social, o comprometimento da vida sem o mal do século 

“o estresse”, onde as condições do  emocional esteja em equilíbrio, onde todos 
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tenham condições de vida digna, pois, somente desta forma, a qualidade de vida e 

ambiental será exitosa.  

A educação ambiental associada a promoção de saúde, estudos de Dias et al. 

(2018) relatam: 

 
Ao conceber a Educação Ambiental como promotora de saúde, entende-se 
que em primazia ela estabelece a conexão do humano com o meio ambiente, 
sem dissociar de uma forma escalar hierárquica de níveis de importância para 
a manutenção da vida, mas ao inverso, a sua proposta está em estabelecer 
o ser humano como integrado ao sistema vivo, com o agravo de ser 
empossado como responsável pela conservação do todo. 
 

Os autores vão além, embasados em Rivelli (2014): 

 

A proposta da lei 9.795/99 trata dessa abordagem mais holística, de perceber 
o ambiente como fonte de vida, não apenas humana. Contudo há de se 
ressaltar que o ambiente é uma condição preposta para a qualidade de vida 
humana, por isso é essencial que Educação Ambiental seja uma aliada como 
ferramenta de promoção da saúde humana. 

 

Assim sendo é bem notório que a educação ambiental se vincula no compromisso 

com a vida, mas é importante que as pessoas estejam sensíveis e conscientes para 

mudanças de comportamentos no meio ambiente, que busquem pela qualidade de 

vida e que priorize ainda os cuidados com a natureza, pois são partes desta natureza.  

O estudo revelou que a educação ambiental tem colaborado principalmente na 

prevenção de doenças decorrentes do meio ambiente físico, e que as condições 

ambientais precárias podem ser fatores determinantes para doenças de diversos tipos 

como respiratórias (GIODA, TONIETTO E LEON, 2019), doenças infecciosas/ 

parasitárias e doenças originadas no período perinatal (FERRER, SUCUPIRA e 

GRISI, 2010; KONSTANTYNER, MAIS E TADDEI, 2015). A partir do que os autores 

explicam, fica bem nítido, que a educação ambiental é um instrumento capaz de evitar 

diferentes doenças, embora seja prioritariamente que cada SER Humano, procure 

entender a melhor maneira de se buscar as ações que despertem incentivos em 

diferentes alhures e que cheguem até o circuito das famílias, porque desenvolve a 

educação ambiental é responsabilidade de todos.  

No que concerne as doenças causadas por alterações no meio ambiente, é 

sabido que a teia que estabelece as relações entre os impactos negativos e as 

doenças humanas acontecem pelo fato de se vivem num ambiente de interrelações 

de todos os seres vivos no planeta terra.  Muitas doenças são ocasionadas pelas 



43 
 

alterações que surgem na Terra: poluição das águas, do solo, atmosférica, 

desmatamento, dentre outros. Cidades mais urbanizadas são as que mais concentram 

doenças respiratórias, essencialmente, pessoas idosas e crianças são as mais 

atingidas. O não cuidado com os resíduos sólidos lançados a céu aberto também 

contribui para proliferação de animais nocivos à saúde humana, onde aqui cita-se a 

Leptospirose, que é causada pela bactéria leptospira. 

No caso específico do desmatamento da massa florestal na Região Amazônia, 

indubitavelmente, afeta diferentes pessoas, onde surge doenças que podem afetar a 

saúde da população, tais doenças são: malária, febre amarela, leishmaniose, dentre 

outras, que impactam a saúde das pessoas. 

Portanto, a questão ambiental pode interferir de formas diferentes e muitas 

vezes marcantes na vida das pessoas e que Campos et al. (2018) mostraram 

alterações ambientais que contribuíram para modificações em epidemiologia de 

diferentes doenças.   

    Os autores vão além, ao afirmar que: 

 

A migração humana do campo para cidade, uso intensivo da terra, 
modificações do bioma natural por desmatamento, ocupação de terras, 
construção de cidades, ferrovias, estradas e barragens, O comportamento 
eclético de insetos vetores e a ação antrópica sobre o meio ambiente foram 
destacados como determinantes no modo de vida e de saúde de populações 
humanas. (ibidem). 

 

No contexto acima, entende-se a importância de um trabalho de educação 

ambiental, para os diferentes tipos de doenças que sensitivamente alteram o meio 

ambiente, consequentemente, afetam a saúde das pessoas. Educação ambiental e 

prevenção primária à saúde precisam caminhar juntas, no sentido de amenizar e 

exaurir as perturbações de doenças que surgem no meio ambiente, pois, este meio 

deve SER saudável a todas as pessoas, mesmo com os desafios e os enfrentamentos 

da força capitalista global que se mantém desde longos anos. 

Outro vilão que atinge a saúde pública é o saneamento básico, ainda é 

altamente negligenciado em nosso país, e que Ferreira e Garcia (2017) enfatizam: 

 

Há grande desinteresse das empresas responsáveis por serviços de 
saneamento na implantação de métodos de tratamento menos poluentes e o 
fato de boa parte da população não conhecer seus direitos e não deter 
conhecimento sobre os riscos trazidos à saúde e ao meio ambiente pelos 
esgotos é o que leva a não cobrança de investimentos nesta área, gerando 
um círculo perigoso de descaso. 
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           A despeito disso, é necessário que as políticas públicas estejam bem presentes 

em qualquer município, valorizando as questões cruciais da população e tentar 

solucionar. É certo que as pessoas em alguns casos, desconhecem seus direitos e 

não tentam reivindica-los.  A questão de saneamento básico em qualquer país, estado 

e município é urgente e necessária para se buscar um meio ambiente de qualidade. 

O acesso ao esgotamento sanitário é uma das condições básicas para 

melhores condições de saúde, especialmente em áreas urbanas (MENDES e 

BARCELOS, 2018), e o crescimento das periferias em grandes cidades do Brasil 

ocorre sem que disponham de infraestrutura de saneamento adequada, permanece 

sendo um agravante da degradação ambiental e de problemas socioambientais e de 

saúde pública (TORRES et al., 2019). Todavia, o saneamento básico é a condição 

urgente para que se evite doenças na população e que em nosso país existe lei que 

trata do saneamento, ou seja, Lei de Nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que em seu 

Art. 1o enfatiza: “esta Lei estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico 

e para a política federal de saneamento básico”. (BRASIL, 2007).  

A concentração de resíduos, em cidades sem saneamento básico, onde 

envolve a coleta de resíduos sólidos, comumente chamados de “lixo” contribui para 

maior infestação do mosquito transmissor da dengue e colabora para o aumento de 

pessoas infectadas pela doença. Paiva, Silva e Aguiar (2012) objetivaram identificar 

como os resíduos sólidos podem influenciar na infestação do mosquito Aedes aegypti 

e consequentemente nos casos de dengue e concluíram que em Goiânia, a 

comunidade de Jardim Nova Esperança não está ciente dos problemas ocasionados 

pelo mau acondicionamento dos resíduos, que por sua vez proporcionam um 

desequilíbrio ambiental e de saúde pública. Os autores ainda registram em seus 

estudos que o acúmulo inadequado dos resíduos fez com que nos períodos de chuva 

a incidência dos casos de dengue na região tivesse um aumento considerável. Nesse 

caso, é necessário instituir mecanismos de educação ambiental voltado para o melhor 

acondicionamento dos resíduos e propiciar a participação efetiva da população na 

consolidação de ações que visem o combate à proliferação do mosquito da dengue, 

promovendo melhorias na saúde e no meio ambiente. A vista disso, o saneamento 

básico é garantia da população, portanto, carece que os governantes a coloque em 

prática. 



45 
 

Muitas vezes a relação do homem com a natureza é caracterizada atualmente 

pela exploração sem controle e dominação dos recursos naturais, chegando a 

degradação do meio ambiente, e que as relações de produção que vigoram, a 

produção capitalista, além de exacerbar a degradação dos recursos naturais, ainda 

colabora na geração de resíduos poluentes (já apresentado) no desenvolvimento do 

estudo.  

Ao aproximar percepções de profissionais de saúde e pacientes sobre a 

temática saúde e meio ambiente de duas unidades de saúde do município de 

Botucatu, Patrício et al. (2011) registraram que “todos os grupos investigados 

conseguiram vislumbrar o impacto do meio ambiente na saúde e na própria vida das 

pessoas, de formas distintas, associadas a suas demandas, desejos e valores 

socioeconômicos e culturais”;  e,  que no    estudo realizado por Dias et al. (2018) 

buscou conhecer as representações sociais sobre saúde e meio ambiente para 

equipes de Estratégia Saúde da Família de um município localizado no interior do Rio 

Grande do Sul no ano de 2016, [...] os participantes relacionam o aparecimento de 

doenças com as alterações no meio ambiente, sendo que, quando o meio ambiente 

se altera, a saúde é alterada também. Isto, nos leva a garantia que a saúde humana, 

esta diretamente relacionada com a qualidade do meio ambiente e que precisa de 

mecanismos para que este meio ambiente esteja bem saudável propício à vida na 

Terra. 

É certo que o debate sobre a interação de saúde e meio ambiente se apresenta 

ainda muito frágil e incipiente entre os profissionais de saúde, bem como entre os 

acadêmicos de saúde em processo de formação, mas já se tem alguns levantamentos 

que possam ser alerta à população e base para futuras pesquisas científicas. 

Com base na argumentação acima descrita é bem entendido que a educação 

e sua relação com a atenção básica à prevenção da saúde humana estão inteiramente 

imbricadas e que as políticas públicas para a tal questão deve ser ainda mais 

acentuadas, para que as pessoas possam ter qualidade de vida num ambiente 

ecologicamente satisfatórios.    
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4. CONCLUSÃO  

 

A educação ambiental e saúde pública possuem uma estreita relação, que deve 

ser mais incentivada às pessoas deste planeta. Observou-se nos estudos encontrados 

que o campo de atuação onde a educação ambiental pode também contribuir é na 

atenção primária, pois onde é trabalhada a prevenção de doenças. 

 O Serviço Único de Saúde - SUS em nosso país, proporciona para a população 

brasileira o acesso universal ao sistema público de saúde, e por isso precisa de mais 

ferramentas disponíveis, como as ações que podem ser feitas pela educação 

ambiental. Redução do surgimento ou aumento dos casos de doenças devido ações 

antrópicas, melhora do uso de recursos naturais, diminuição das alterações climáticas 

são contribuições que a educação ambiental traz para a saúde pública.  

A lei nº 8.142/1990 dispõe sobre a participação social no SUS, onde a 

população estará incluída em todas as esferas de gestão desse sistema público de 

saúde. É importante que entre os membros dos conselhos de saúde se tenha alguém 

que fomente mais a inclusão de práticas de educação ambiental na atenção básica, 

pois um meio ambiente sadio também é direito do cidadão brasileiro determinada pela 

atual Carta Magna Brasileira.  

A população precisa contribuir com a saúde do meio ambiente, por isso 

precisamos sensibiliza-los mais para essa temática seja apresentada e discutida em 

diferentes ambientes em que os seres humanos estejam. 

 A escola é um espaço ideal onde as práticas de educação ambiental podem 

contribuir com a formação das pessoas, mas esse não deve ser o único sítio de 

disseminação dessas informações, pois a família e outras instituições também são 

responsáveis por um melhor ambiente de qualidade todos. 

 As associações de moradores, praças, postos de saúde são exemplos de 

espaços que podem servir para as práticas como, por exemplo, palestras, rodas de 

conversas que versem sobre e educação ambiental e prevenção de saúde pública, 

embora seja preciso informações e conhecimentos das pessoas, com planejamento, 

metas a serem cumpridas, que estejam ao alcance dos cidadãos.  

O campo onde deve-se trabalhar a relação entre meio ambiente e saúde 

pública precisa ser interdisciplinar, pois entende-se que um trabalho que envolve 

diferentes profissionais, trabalhando em sintonia, onde o respeito e as ideias sejam 
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colocados em práticas, discutindo sobre o objeto trabalhado, resultados bem mais 

eficazes podem acontecer. 

 Neste estudo, as pesquisas encontradas mostram-se mais disciplinares, 

necessitando de um maior diálogo entre as áreas da educação ambiental e saúde 

pública, o que pode ser considerado como um fator negativo visto que diferentes 

métodos e conceitos de disciplinas, quando integrados, podem trazer mais soluções 

para problemas de saúde pública no Brasil. E que em ponto de vista interdisciplinar 

representa mais que uma adição das ciências e seus respectivos saberes, ele 

corresponde a uma triagem de variáveis e dimensões expressivas para abranger uma 

problemática do ponto de vista de diferentes disciplinas 

Diante de um cenário pandêmico que teve início no ano de 2019, pode-se notar 

a necessidade da interdisciplinaridade para o alcance de soluções em doenças como 

a Covid-19, onde se discute seu surgimento a partir de ações antrópicas, e que a 

educação ambiental deve ser entendida e trabalhada nos cursos da área da saúde, 

para que se possa ter conhecimento da causa da doença e a partir daí se tomar 

medidas que não estejam restritas apenas ao tratamento medicamentoso.  

Resultados obtidos na pesquisa ainda mostram que os primeiros anos após a 

lei que institui a política nacional de educação ambiental tiveram números baixos de 

publicações, sendo notado crescimento a partir de 2007. As revistas que mais 

publicaram foram da área de enfermagem, mostrando necessidade dos outros cursos 

da saúde incluírem em seus planos curriculares disciplinas onde a educação 

ambiental seja promovida e chegue aos comunitários, pois o SUS conta com a 

participação da comunidade não somente para fiscalizar, mas para promover políticas 

públicas de saúde, afinal, o cidadão é ator fundamental para reivindicar pelo direito à 

saúde e é quem conhece as especificidades locais.  

É importante lidar com o meio ambiente, para se usufruir deste “meio” em um 

estado sadio e que proporcione o direito à saúde sendo a educação ambiental um 

caminho fundamental para essa realidade, pois muitos benefícios alertando as 

pessoas para o cuidado com o corpo, com o meio em que vive, pois indubitavelmente 

irá contribuir com a saúde primária de cada um. 

A sociedade humana precisa estar ciente dos problemas ambientais e buscar 

informar os órgãos gestores quanto a realidade local no intuito de colaborar com a 

criação de instrumentos capazes de sensibilizar a comunidade para um melhor 

gerenciamento de problemas ambientais que são notados.  
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Entre as doenças mais citadas na pesquisa aparecem as doenças de 

veiculação hídrica, respiratórias e causadas por vetores que podem ser mitigadas com 

saneamento básico, políticas públicas específicas.  

Lembrar que os gastos feitos com saneamento básico, por exemplo, são 

investimentos e a população precisa estar ciente disso e que devem cobrar e exigir 

eficiência no serviço que o poder público irá realizar, para se ter um meio ambiente de 

qualidade, para que se possa evitar diferentes doenças advindas do mal cuidado do 

ambiente.  

 As autoridades governamentais podem investir em tecnologia e ciência para 

alcançar metas de preservação ambiental, pois como visto no texto, o mau uso dos 

recursos naturais geram gastos altos com saúde pública e o valor utilizado poderia ser 

menor se investido na atenção básica com ações de educação ambiental para se 

prevenir diferentes doenças na sociedade. 

A preservação é a maneira de se evitar epidemias e pandemias. O simples fato 

da existência do meio poder gerar doenças, assim as alterações promovidas por 

ações antrópicas podem contribuir com o aumento ou surgimento de casos. Os custos 

para a promoção de um ambiente melhor e que não traga tantos riscos à saúde não 

são baixos, mas são menores que os gastos com as doenças. 

As políticas públicas vão contribuir para um melhor cenário, mas é notório que 

a educação é a principal saída para o começo dessa mudança. Os incentivos 

financeiros não devem ficar somente na criação de equipamentos, mas em 

investimentos de pesquisas que tragam soluções mais acessíveis aos brasileiros das 

diversas regiões para vários problemas ambientais, que podem ter sidos causados 

por má utilização dos recursos naturais. 

Sensibilizar a população não é uma tarefa fácil, pois exigirá esforço de todos, 

mas o importante é nunca desistir de mostrar para as pessoas que são responsáveis 

também pela melhoria do meio em que vivem, mesmo que estejam em país capitalista.  

Ações preventivas de saúde publica deve ser urgente, pois quanto antes 

iniciarem as ações, melhor para todos, pois as doenças causadas pelo meio ambiente 

atingem todos os níveis sociais, em que pese doenças de dengue, leptospirose, 

doenças respiratórias, dentre outras, que podem ser cometidas nas pessoas se não 

cuidar do meio ambiente. E, que a  questão ambiental por intermédio de doenças, 

pode interferir de formas diferentes e muitas vezes marcantes na vida das pessoas, 

por isso, o compromisso, a reponsabilidade de todos em cuidar do meio ambiente.  
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A aprendizagem sobre o meio ambiente deve ser constante. A população local 

deve lutar por um meio ambiente mais saudável, exercendo sua cidadania. A 

participação da população em processos decisórios está estabelecida em lei, por isso 

é importante que ela conheça sobre o reconhecimento e a importância da educação 

ambiental e suas ferramentas que podem contribuir para uma mudança positiva no 

cenário ambiental e da saúde pública nacional. 

Nosso estudo revelou que ainda há escassez no processo de execução da 

educação ambiental em todos os níveis, mas que nos últimos anos tem crescido o 

número de publicações que relacionam com a saúde pública brasileira, sendo 

favorável a concepção de políticas eficazes para a saúde e meio ambiente.  

A área de saúde pública deve integrar olhares e ações entre o homem e o meio 

ambiente, e é bem notório que a educação ambiental contribuirá para a sensibilidade 

e conscientização das pessoas na criação de estratégias que busquem soluções 

pertinentes para mitigar distintos problemas ambientais, inclusive de saúde pública, 

que se desencadeiam no Planeta Terra, morada da humanidade; por isso, é 

necessário a prevenção das doenças, o quanto antes, para que se evite sérios 

problemas, e que muitas vezes se não curadas a tempo, pode comprometer a 

continuidade da vida. 
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